
EXTRATO DO TERMO DE FILIAÇÃO Nº 001/2026

Processo Administrativo: CAS-040207/000017/2026 (Orig-
inário do Processo Administrativo nº 2653/2026 – FlowDocs).

Órgão: Município de Casimiro de Abreu, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Planejamento.

Filiado: Município de Casimiro de Abreu, CNPJ nº 
29.115.458/0001-78.

Entidade: Associação Brasileira de Municípios – ABM, inscri-
ta no CNPJ nº 33.970.559/0001-01, com sede no Setor de Au-
tarquias Sul – SAUS, Quadra 05, Bloco F, Edifício da Asso-
ciação Brasileira de Municípios, Brasília/DF, CEP 70070-910.

Objeto: Formalização da filiação institucional do Município 
de Casimiro de Abreu à Associação Brasileira de Municípios 
– ABM, entidade civil de representação municipal, visando 
à participação nas atividades institucionais da associação, ao 
acesso a serviços de orientação técnica, jurídica e administra-
tiva, ações de capacitação, estudos técnicos, fortalecimento da 
gestão municipal e demais benefícios previstos em seu Estatuto 
Social, nos termos da Lei Federal nº 14.341, de 18 de maio de 
2022.

Valor da Contribuição Associativa: R$ 12.175,50 (doze mil, 
cento e setenta e cinco reais e cinquenta centavos), admitido 
parcelamento em até 12 (doze) parcelas mensais.

Vigência: A filiação vigorará enquanto mantido o vínculo asso-
ciativo, observado o disposto no Estatuto Social da Associação 
Brasileira de Municípios – ABM e nas cláusulas do Termo de 
Filiação, podendo ser rescindida mediante comunicação formal 
do Município com antecedência mínima de 30 (trinta) dias ou 
nas demais hipóteses previstas no instrumento.

Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho nº 
04.122.0010.2.001; Elemento de Despesa nº 3.3.90.39.99; Fi-
cha Orçamentária nº 730.

Fundamento Legal: Constituição Federal, art. 37; Lei Federal nº 
14.341, de 18 de maio de 2022; Estatuto Social da Associação 
Brasileira de Municípios – ABM; Processo Administrativo nº 
CAS-040207/000017/2026.

Data da Assinatura: 21/05/2026

Signatário: Ramon Dias Gidalte – Prefeito do Município de 
Casimiro de Abreu.

PORTARIA N° 055/2026

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL CASIMIRO 
DE ABREU, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas 
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 
964/2005 (Estrutura Administrativa da Fundação Cultural Ca-
simiro de Abreu),
 
CONSIDERANDO os termos constantes no Processo Admin-
istrativo nº 040203/000621/2026 com a concessão de Licença 
Prêmio;
 
 RESOLVE:

 Art. 1º Conceder Licença-Prêmio á servidora Veronica Sartori 
Tavares da Silva, matrícula nº 027, ocupante do cargo de Aux-
iliar Administrativo, pelo período de 90 (noventa) dias, corre-
spondente a 01 (um) quinquênio, no período de 03/04/2021 a 
02/04/2026, conforme Processo Administrativo.
 
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, com efeitos a contar de 
01 de Setembro de 2026.
 
Casimiro de Abreu, 19 de Agosto de 2026
 

Adriana Grillo de Brito
Presidente da Fundação Cultural Casimiro de Abreu

Portaria 316/2026

EXTRATO DO CONTRATO CMCA Nº 006/2026

Processo Administrativo CMCA: 0344/2026
Dispensa de Licitação Eletrônica:  nº 007/2026
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE CASIMIRO 
DE ABREU, inscrita no CNPJ sob o nº 30.407.084/0001-43, 
estabelecida na Praça Feliciano Sodré, nº 384, Centro, Casi-
miro de Abreu/RJ, representada pelo seu Presidente o Vereador 
Victor Ferreira Varela.
CONTRATADA: EXPERT COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
- ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua São 
Paulo, nº 890 - Apto 03 - Centro - Ed. Com. Espelho das Águas 
- Marechal Cândido Rondon - PR, inscrita no CNPJ/MF sob o 
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PORTARIA Nº 0695/2025   EM, 10 DE SETEMBRO DE 2025

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU, ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS NO ART. 97, II “a”, 
DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.
CONSIDERANDO os termos do Processo Administrativo nº 
2.960/2023;

CONSIDERANDO a necessidade de provimento dos cargos pre-
vistos no Concurso Público realizado pelo Município, que teve 
seu Resultado Final homologado através do Decreto nº  3444, de 
30 de abril de 2024;
    
Art. 1º Nomear TATIANA MARIA BERGLER MATOSO 
VILAÇA, para o cargo de Nutricionista, inscrição 000264355-0, 
classificada em 4º lugar, com lotação na Secretaria Municipal de 
Educação, em vaga decorrente da aprovação em Concurso Públi-
co.

Art. 2º A nomeação de que trata o artigo anterior fica condicio-
nada à efetiva posse no cargo, conforme previsto no art. 13, § 2º 
da Lei 2.411/24, com especial observância ao prazo estabelecido.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, a contar de 08 de setem-
bro de 2025.

RAMON DIAS GIDALTE 
PREFEITO

PORTARIA Nº 0696/2025  EM, 10 DE SETEMBRO DE 2025

O PREFEITO MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU, ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS NO ART. 97, II “a”, 
DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.
CONSIDERANDO os termos do Processo Administrativo nº 
2.960/2023;

RESOLVE:

Art. 1º - Desclassificar a concursada POLYANA ALVES DE OL-
IVEIRA, do cargo de Psicólogo, inscrição nº 000262807-3, clas-
sificada em 12º lugar, tornando nulo o ato da posse, por não ter 
entrado em exercício no prazo previsto no §1 do artigo 58 da Lei 
2411/2024.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

RAMON DIAS GIDALTE 
PREFEITO

EXTRATO  ADITIVO DE CONTRATO 

I - Espécie: 5° Termo Aditivo ao Contrato 111/2024. Processo 
Administrativo Eletrônico n° 1.579/2023.
II - Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO
III- Credito Orçamentário: Programa de Trabalho 
20.606.0032.2312.0000 Elemento de Despesa 3.3.90.39.99 
Fonte de Recurso 1704 ,CR 1022.
IV- Valor Global: R$ 36.249,84 (trinta e seis mil, duzentos e 
quarenta e nove reais e oitenta e quatro centavos) .
V- Prazo: 01 (um) mês a saber de 16 de setembro de 2025 a 15 
de outubro de 2025.
VI - Fundamentação Legal:  Art. 57, inciso II, da Lei Federal 
n°. 8.666/93.
VII- Partes: Município de Casimiro de Abreu, através da Secre-
taria Municipal de Agricultura e Pesca e KROFMAM Comer-
cio e serviços LTDA-ME.

.
 Casimiro de Abreu, 18 de setembro de 2025.

Douglas Veloso Macedo

AVISO DE LICITAÇÃO

O Município de Casimiro de Abreu torna público aos interes-
sados, por intermédio da Comissão de Pregão, que realizará 
Pregão Eletrônico nº 16/2025 (90016/2025) - FMS, objetivando 
a aquisição de enxoval hospitalar para atendimento das neces-
sidades destinado ao atendimento das demandas assistenciais 
da Maternidade vinculada ao Hospital Municipal Ângela Maria 
Simões de Menezes, no município de Casimiro de Abreu/RJ, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos, no dia 01/10/2025, às 10h00min, 
pelo portal ComprasNet - www.comprasnet.gov.br. O Edital e 
seus anexos poderão ser obtidos no site: www.comprasnet.gov.
br e/ou no Portal da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu 
http://www.casimirodeabreu.rj.gov.br. 

Casimiro de Abreu, 18 de setembro de 2025.
Débora da Silva aguiar

Pregoeira
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DECRETO N.º 4510, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026

Altera o § 3º do art. 13 do Decreto Municipal nº 3.337, de 03 de janeiro de 2024, que
dispõe sobre o registro de frequência para controle da jornada de  trabalho dos servidores
do Poder Executivo do Município de Casimiro de Abreu/RJ.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CASIMIRO DE ABREU, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

 
DECRETA:

 
Art. 1º O § 3º do art. 13 do Decreto Municipal nº 3.337, de 03 de janeiro de 2024, passa a vigorar com a seguinte
redação:
 

“Art. 13. ....................................................................................
...................................................................................................
 

§ 3º O não comparecimento ao trabalho, o comparecimento com atraso superior a 01 (uma) hora ou a saída antecipada
superior a 01 (uma) hora, salvo por motivo legal ou por moléstia comprovada, implicarão prejuízo à frequência, sendo
efetuado o desconto proporcional ao período não trabalhado e não compensado, sem prejuízo das demais medidas
administrativas cabíveis, observada a legislação aplicável.”
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

 
 

RAMON DIAS GIDALTE
PREFEITO

 

Documento assinado eletronicamente por Ramon Dias Gidalte, Prefeito Municipal, em 30/09/2026, às 11:50,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://lagos.sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00169306 e o código
CRC 5D090CF8.

Referência: Processo nº CAS-040224/000120/2026 SEI nº 00169306

Rua Padre Anchieta , Nº 234, - Bairro Centro, Casimiro de Abreu/RJ, CEP 28860-000
Telefone:   
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EXPEDIENTE

O Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu é 
uma publicação da Prefeitura Municipal de Casimiro de 
Abreu, criado pela Lei 1291 de 14 de maio de 2009.
Prefeito Municipal: Ramon Dias Gidalte
Endereço: Rua Padre Anchieta, 234, Centro - Casimiro 
de Abreu - RJ
CNPJ: 29115458/0001-78
Jornalista Editor: Bruna Bouckhorny Jandre de Almeida

DA PRESIDÊNCIA - PORTARIA Nº 073/2026

JULIANA AGUIAR FRANCO, Presidente do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Casimiro de Abreu – RJ, nomeada através da Por-
taria PMCA nº 751/2025, de 01 de outubro de 2025, e prerrogativas 
previstas na Lei Municipal nº. 833, de 13 de novembro de 2003, no 
uso de suas atribuições legais, e com fulcro no Art. 112 da Lei nº 
2.411, de 23 de janeiro de 2024.

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, ao servidor ALEXAN-
DRE DE OLIVEIRA PINTO, Matrícula nº 013, referente ao período 
aquisitivo de 10/03/2020 a 09/03/2025, conforme Processo Adminis-
trativo SEI nº: 040230/000073/2026.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revo-
gadas as disposições em contrário.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Casimiro de Abreu, 16 de setembro de 2026.

JULIANA AGUIAR FRANCO
Presidente do Águas de Casimiro

Portaria PMCA nº. 751/2025

DA PRESIDÊNCIA - PORTARIA Nº 074/2026

JULIANA AGUIAR FRANCO, Presidente do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Casimiro de Abreu – RJ, nomeada através da Por-
taria PMCA nº 751/2025, de 01 de outubro de 2025, e prerrogativas 
previstas na Lei Municipal nº. 833, de 13 de novembro de 2003, no 
uso de suas atribuições legais, e com fulcro no Art. 112 da Lei nº 
2.411, de 23 de janeiro de 2024.

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, ao servidor PAULO RO-
BERTO DO NASCIMENTO, Matrícula nº 040, referente ao período 
aquisitivo de 02/05/2021 a 01/05/2026, conforme Processo Adminis-
trativo SEI nº: 040230/000072/2026.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revo-
gadas as disposições em contrário.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Casimiro de Abreu, 16 de setembro de 2026.

JULIANA AGUIAR FRANCO
Presidente do Águas de Casimiro

Portaria PMCA nº. 751/2025

DA PRESIDÊNCIA - PORTARIA Nº 075/2026

JULIANA AGUIAR FRANCO, Presidente do Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Casimiro de Abreu – RJ, nomeada através da Porta-
ria PMCA nº 751/2025, de 01 de outubro de 2025, e prerrogativas pre-
vistas na Lei Municipal nº. 833, de 13 de novembro de 2003, no uso 
de suas atribuições legais, e com fulcro no Art. 112 da Lei nº 2.411, de 
23 de janeiro de 2024.

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER LICENÇA PRÊMIO, a servidora JAQUELINE 
CARDOSO HERINGER, Matrícula nº 01, referente ao período aqui-
sitivo de 10/03/2020 a 09/03/2025, conforme Processo Administrati-
vo SEI nº: 040230/000071/2026.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revo-
gadas as disposições em contrário.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Casimiro de Abreu, 16 de setembro de 2026.

JULIANA AGUIAR FRANCO
Presidente do Águas de Casimiro

Portaria PMCA nº. 751/2025

DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL

Considerando o que dispõe a Lei Federal n° 14.133/2021 e Lei Muni-
cipal n° 2.384/2026 Considerando a Portaria n° 005/2026 que dispõe 
sobre a nomeação da Comissão de Fiscalização.
A Diretora Presidente, no uso de suas atribuições legais, designa os 
servidores a seguir para atuarem no Processo Administrativo Sei 
040223/000052/2026 tendo por objeto a prestação e criação hospeda-
gem do site do Instituto de Previdência dos servidores do Município 
de Casimiro de Abreu.
- Raquel Mozer Moura dos Santos - Matrícula n°11.091, para atuar 
como Gestor.
- Marcelo Sampaio Campelo - Matrícula n°42, para atuar como fiscal.
- Lilian Viviane de Abreu Machado - Matrícula n°6.088 como fiscal 
substituto. 

Registre-se, publique-se.
Casimiro de Abreu, 24 de setembro de 2026.

ALESSANDRA SILVA BATISTA
Diretora Presidente - Portaria nº 912/2025

DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL

Considerando o que dispõe a Lei Federal n° 14.133/2021 e Lei Muni-
cipal n° 2.384/2026 Considerando a Portaria n° 005/2026 que dispõe 
sobre a nomeação da Comissão de Fiscalização.
A Diretora Presidente, no uso de suas atribuições legais, designa os 
servidores a seguir para atuarem no Processo Administrativo Sei 
040223/000178/2026 tendo por objeto a Contratação de empresa es-
pecializada para prestação de serviços contínuos de consultoria e as-
sessoria em investimentos, com disponibilização de plataforma online, 
visando orientar e acompanhar o IPREV-CA.
- Raquel Mozer Moura dos Santos - Matrícula n°11.091, para atuar 
como Gestor.
- Jaqueline Maia Guimarães - Matrícula n°5.861, para atuar como fiscal.
- Lilian Viviane de Abreu Machado - Matrícula n°6.088 como fiscal 
substituto. 

Registre-se, publique-se.
Casimiro de Abreu, 24 de setembro de 2026.

ALESSANDRA SILVA BATISTA
Diretora Presidente - Portaria nº 912/2025
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Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu

Gabinete do Prefeito
 

DECRETO N.º 4509, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026

Dispõe sobre Abertura de Crédito Adicional Suplementar, com vista a atender a ação no orçamento geral do Fundo Municipal Segurança
Publica, Trânsito e Mobilidade Urbana de Casimiro de Abreu, conforme abaixo.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E DE CONFORMIDADE
COM OS ARTIGOS 40, INCISO I DA LEI 4.320/64, ARTIGO 8º DA LEI MUNICIPAL Nº 2.586 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2025.

 
DECRETA:

 
Art. 1º Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 297.299,66 (duzentos e noventa e sete mil e duzentos e noventa e nove reais e sessenta e seis
centavos), destinado ao Fundo Municipal Segurança Publica, Trânsito e Mobilidade Urbana de Casimiro de Abreu, conforme especificado no quadro abaixo e
detalhado no Anexo Único deste Decreto.

Art. 2º O crédito referido no artigo anterior será custeado com recursos provenientes do Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de
2025 consolidado do Município de Casimiro de Abreu.
 
Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação ou afixação no átrio público, revogadas as disposições em contrário.
 

 
RAMON DIAS GIDALTE

PREFEITO

Funcional Programática Ficha Projetos/Atividades/Encargos Especiais Recurso Dotação Crédito
06.06.06.181.0116.2325 Nova Serviço de Vídeo Monitoramento 2752.752000 3.3.90.39.99 297.299,66
TOTAL 297.299,66
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RAMON DIAS GIDALTE
PREFEITO

 

Documento assinado eletronicamente por Ramon Dias Gidalte, Prefeito Municipal, em 29/09/2026, às 18:42, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://lagos.sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00167593 e o código CRC B271A286.

Referência: Processo nº CAS-040207/000167/2026 SEI nº 00167593

Rua Padre Anchieta , Nº 234, - Bairro Centro, Casimiro de Abreu/RJ, CEP 28860-000
Telefone:   

ANEXO - APURAÇÃO DE SUPERAVIT FINANCEIRO - EXERCICIO FINDO DE 2025
 
(1) Conta Vinculada: ***     
ATIVO FINANCEIRO PASSIVO FINANCEIRO
DISPONIBILIDADES (2) VALORES OBRIGAÇÕES (3) VALORES
Caixa e equivalente de caixa   R$ 307.845,41 Restos a Pagar Processados   R$ -
   Restos a Pagar Não Processados   R$ 10.545,75
   Restos a Pagar de Exercícios Anteriores   R$ -
   Consignações   R$ -
      

   SUPERAVIT (4)   R$
297.299,66

TOTAL   R$ 307.845,41 TOTAL   R$
307.845,41

OBS (1): Nome e número da conta corrente vinculada indicando a fonte de recurso utilizada quando da abertura do crédito
adicional.   

OBS (2): Saldo Financeiro conciliado da conta corrente em
31/12/2025.     

OBS (3): Saldo das obrigações porventura existentes em 31/12/2025 - Restos a pagar, Outros
Passivos.    

OBS (4): Informa o superavit financeiro existente.      
       

Resultado: Crédito financeiro disponível em 31/12/2025 - RECURSO 752  R$
297.299,66

       
Controle de utilização de decretos

Utilizado neste decreto nº 4509/2026      R$
297.299,66

Disponível   R$ -
 *** BASE UTILIZADA NESTE DECRETO:
       
Título da Conta   Banco Agência Conta Valor
DETRAN - ITAU - CC 40753-8   ITAUBANCO 4554 40753-8  R$ 10,00

DETRAN - ITAU - Rendimento 40753-8  ITAUBANCO 4554 40753-8  R$
304.958,17

DETRAN - BRADESCO - CC 7883-2  BRADESCO 6764 7883-2  R$ 548,69
DETRAN - BRADESCO - Rendimento 7883-2  BRADESCO 6764 7883-2  R$ 2.328,55

       R$
307.845,41

  FINANCEIRO RESTOS A
PAGAR

EXERCÍCIOS
ANTERIORES CONSIGNAÇÕES SUPERÁVIT

DETALHAMENTO 572000  R$ 307.845,41  R$ 10.545,75    R$
297.299,66

 TOTAL  R$
297.299,66
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Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu
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DECRETO N.º 4511, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar para atender às ações previstas no orçamento
geral da Secretaria de Obras, Habitação e Serviços Públicos, conforme especificado.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES
LEGAIS E EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ARTIGO 40, INCISO I, DA LEI FEDERAL
Nº 4.320/64, BEM COMO NO ARTIGO 8º DA LEI MUNICIPAL Nº 2.586, DE 18 DE DEZEMBRO DE
2025,
 

DECRETA:
 

Art. 1º – Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no montante de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), destinado ao atendimento das
atividades da Secretaria de Obras, Habitação e Serviços Públicos, conforme especificado no quadro abaixo:

 

Art. 2º – O crédito adicional aberto no artigo anterior será custeado pela anulação parcial de recursos provenientes de saldos
remanescentes da Secretaria de Fazenda, conforme quadro a seguir:

 

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação ou afixação no átrio público, revogadas as disposições em contrário.
 
 

RAMON DIAS GIDALTE
PREFEITO

 

Documento assinado eletronicamente por Ramon Dias Gidalte, Prefeito Municipal, em 30/09/2026, às 11:50, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://lagos.sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00169643 e o código CRC D95333AD.

Referência: Processo nº CAS-040207/000165/2026 SEI nº 00169643

Rua Padre Anchieta , Nº 234, - Bairro Centro, Casimiro de Abreu/RJ, CEP 28860-000
Telefone:   

Funcional Programática Ficha Projetos/Atividades/Encargo
s Especiais Recurso Dotação Reforço

20.10.04.122.0084.1539 990 Capacitação de Servidor 1704.704001 3.3.90.33.00 6.500,00

20.10.04.122.0084.2002 994 Auxílios e Vantagens ao
Servidor 1704.704001 3.3.90.14.00 13.500,00

TOTAL 20.000,00

Funcional Programática Ficha Projetos/Atividades/Encargos
Especiais Recurso Dotação Anulação

20.06.28.846.0000.0005 853
Amortização e Encargos de

Contrato de Financiamento -
Cidade Praiana

1704.704001 3.2.90.21.00 20.000,00

TOTAL 20.000,00
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Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu

Gabinete do Prefeito
 

DECRETO N.º 4514, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar para atender às ações previstas no orçamento geral da
Secretaria de Trabalho e Renda, conforme especificado.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CASIMIRO DE ABREU, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E
EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NO ARTIGO 40, INCISO I, DA LEI FEDERAL Nº 4.320/64, BEM
COMO NO ARTIGO 8º DA LEI MUNICIPAL Nº 2.586, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2025,

 
DECRETA:

 
Art. 1º – Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no montante de R$ 7.000,00 (sete mil reais), destinado ao atendimento das atividades
da Secretaria de Trabalho e Renda, conforme especificado no quadro abaixo:

 

Art. 2º – O crédito adicional aberto no artigo anterior será custeado pela anulação parcial de recursos provenientes de saldos remanescentes
da Secretaria de Trabalho e Renda, conforme quadro a seguir:

 

Art. 3º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação ou afixação no átrio público, revogadas as disposições em contrário.
 

 
 

RAMON DIAS GIDALTE
PREFEITO

 

Documento assinado eletronicamente por Ramon Dias Gidalte, Prefeito Municipal, em 30/09/2026, às 15:32, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://lagos.sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00170004 e o código CRC 4D116B76.

Referência: Processo nº CAS-040207/000170/2026 SEI nº 00170004

Rua Padre Anchieta , Nº 234, - Bairro Centro, Casimiro de Abreu/RJ, CEP 28860-000
Telefone:   

Funcional Programática Ficha Projetos/Atividades/Encargos
Especiais Recurso Dotação Reforço

20.21.11.122.0084.2002 1211 Auxílios e Vantagens ao
Servidor 1704.704001 3.3.90.14.00 7.000,00

TOTAL 7.000,00

Funcional Programática Ficha Projetos/Atividades/Encargo
s Especiais Recurso Dotação Anulação

20.21.11.122.0010.2001 1205 Manutenção dos Serviços
Administrativos 1704.704001 3.3.90.30.99 6.000,00

20.21.11.122.0010.2001 1207 Manutenção dos Serviços
Administrativos 1704.704001 3.3.90.92.00 500,00

20.21.11.122.0010.2001 1208 Manutenção dos Serviços
Administrativos 1704.704001 4.4.90.92.00 500,00

TOTAL 7.000,00
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CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CASIMIRO DE ABREU 

PARECER CME Nº 017/2026 

Interessado: Secretaria Municipal de Educação de Casimiro de Abreu. 
Assunto: Aprovação do Referencial Curricular de Computação a luz da BNCC 
Computação, com recomendações para a implementação transversal da 
Computação na Educação Básica e para a elaboração de orientações pedagógicas 
complementares 

Relatores: Renata Neves de Miranda Inácio, Eric Souza da Silva, Geane da Silva 
Daudt Lopes e Deise Lúcia Valadão Candido dos Santos 

I – RELATÓRIO    

   

Trata-se da apreciação, pelo Conselho Municipal de Educação de Casimiro de 
Abreu, do Referencial Curricular de Computação da Rede Municipal de Ensino, 
elaborado em consonância com a Base Nacional Comum Curricular – BNCC e com 
as normas nacionais referentes à Computação na Educação Básica – Complemento 
à BNCC. 

A análise considera a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Básica e as normativas nacionais relativas 
à Computação na Educação Básica, especialmente aquelas que orientam o 
desenvolvimento do Pensamento Computacional, da Cultura Digital e do Mundo 
Digital. 

Considera-se, ainda, a Resolução/SEMED nº 013/2026, que dispõe sobre a 
atualização, implementação, monitoramento e consolidação do Referencial 
Curricular de Computação no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Casimiro de 
Abreu, estabelecendo princípios e diretrizes para a organização curricular, a revisão 
dos Projetos Político-Pedagógicos, o planejamento pedagógico, a formação 
continuada e o acompanhamento das aprendizagens. 

A presente apreciação tem por finalidade analisar o Referencial Curricular de 
Computação e deliberar sobre sua aprovação como documento orientador da 
organização curricular da Rede Municipal de Ensino de Casimiro de Abreu, 
assegurando sua articulação com as normas educacionais vigentes e sua efetiva 
integração às práticas pedagógicas das unidades escolares. 

II – ANÁLISE E FUNDAMENTAÇÃO 
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O Referencial Curricular de Computação constitui documento orientador da 
organização curricular da Rede Municipal de Ensino, devendo subsidiar a 
elaboração e a revisão dos Projetos Político-Pedagógicos, dos planejamentos 
docentes, dos planos de ação e dos demais instrumentos de gestão pedagógica das 
unidades escolares. 

Sua implementação deverá assegurar a articulação entre as competências gerais da 
BNCC, as especificidades do território, a identidade cultural local e as necessidades 
educacionais dos estudantes, observando os princípios da equidade, da inclusão, da 
educação integral, da valorização da diversidade, da gestão democrática e da 
garantia do direito à aprendizagem. 

Nesse contexto, a incorporação da Computação à Educação Básica representa 
oportunidade de ampliar as experiências de aprendizagem, favorecendo o 
desenvolvimento do raciocínio lógico, da criatividade, da investigação, da resolução 
de problemas, do pensamento crítico e do uso ético, responsável e consciente das 
tecnologias. 

A implementação deverá estar articulada ao conjunto das experiências educativas, 
evitando abordagem fragmentada ou desvinculada dos objetivos de aprendizagem 
estabelecidos para cada etapa da Educação Básica. 

2.1 – Da implementação transversal da Computação 

A implementação do Referencial Curricular de Computação na Rede Municipal de 
Ensino deverá ocorrer de forma transversal, interdisciplinar e articulada aos 
diferentes campos de experiências, áreas do conhecimento e componentes 
curriculares, conforme as especificidades de cada etapa da Educação Básica. 

Essa orientação deverá contemplar os eixos do Pensamento Computacional, da 
Cultura Digital e do Mundo Digital, promovendo sua integração às práticas 
pedagógicas e às situações de aprendizagem vivenciadas pelos estudantes. 

Na Educação Infantil, a abordagem deverá respeitar as características próprias 
dessa etapa, tendo as interações e as brincadeiras como eixos estruturantes das 
práticas pedagógicas, conforme previsto na BNCC e no Referencial Curricular 
Casimirense. As experiências relacionadas à Computação deverão ocorrer de 
maneira lúdica, investigativa e contextualizada, sem antecipação indevida de 
conteúdos formais próprios do Ensino Fundamental. 

No Ensino Fundamental e na EJAI, as habilidades relacionadas à Computação 
deverão ser desenvolvidas progressivamente, em articulação com os diferentes 
componentes curriculares, por meio de situações-problema, investigações, projetos, 
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atividades práticas e outras estratégias que favoreçam a compreensão e a aplicação 
dos conhecimentos em diferentes contextos. 

A transversalidade deverá orientar o planejamento pedagógico das unidades 
escolares, assegurando que os conhecimentos da Computação sejam integrados às 
experiências de aprendizagem, sem que sua abordagem se restrinja a atividades 
isoladas ou exclusivamente relacionadas ao uso de dispositivos digitais. 

Essa perspectiva deverá considerar, ainda, possibilidades de atividades 
desplugadas, recursos tecnológicos disponíveis, práticas colaborativas, segurança 
digital, proteção de dados, cidadania digital e uso ético e responsável das 
tecnologias, respeitando as condições de infraestrutura e as necessidades dos 
estudantes. 

2.2 – Da observância à Resolução/SEMED nº 013/2026 

A implementação do do Referencial Curricular Computação deverá observar 
integralmente os pressupostos, princípios e diretrizes estabelecidos pela 
Resolução/SEMED nº 013/2026, que consolida o RCC como documento orientador 
da organização curricular da Rede Municipal de Ensino. 

Destaca-se que a referida Resolução estabelece, entre outros aspectos, a 
integração entre conhecimentos científicos, culturais, tecnológicos, ambientais, 
artísticos e sociais; a contemplação transversal, interdisciplinar e contínua de 
temáticas relevantes à formação integral; a implementação progressiva das 
diretrizes nacionais para o ensino da Computação; e a articulação entre 
planejamento, avaliação, formação continuada e monitoramento das aprendizagens. 

Nesse sentido, a implementação do Referencial de Computação deverá manter 
coerência com os instrumentos institucionais das unidades escolares, especialmente 
os Projetos Político-Pedagógicos, os planejamentos docentes e os planos de ação, 
observando as orientações expedidas pela Secretaria Municipal de Educação. 

Recomenda-se, portanto, que a Secretaria Municipal de Educação oriente as 
equipes gestoras, pedagógicas e docentes quanto à incorporação das habilidades 
de Computação ao planejamento curricular, de modo a assegurar uma 
implementação progressiva, contextualizada e alinhada aos objetivos de 
aprendizagem estabelecidos para cada etapa de ensino. 

2.3 – Da elaboração de cadernos orientadores e materiais de apoio pedagógico 

Considerando a necessidade de oferecer maior clareza aos profissionais da 
educação quanto à compreensão e à aplicação das habilidades previstas no 
Referencial Curricular Computação, recomenda-se que a Secretaria Municipal de 
Educação elabore e disponibilize cadernos orientadores e outros materiais 
pedagógicos complementares destinados a subsidiar o trabalho docente. 

Esses materiais deverão apresentar, de maneira objetiva e acessível: 
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I – os descritores de aprendizagem relacionados às habilidades previstas no 
Referencial, organizados conforme as etapas, os anos de escolaridade e as 
especificidades do atendimento educacional; 

II – explicações e desdobramentos das habilidades, com esclarecimentos sobre os 
conhecimentos, as competências e as aprendizagens esperadas dos estudantes; 

III – sugestões de articulação transversal entre a Computação e os diferentes 
campos de experiências, áreas do conhecimento e componentes curriculares; 

IV – exemplos de situações de aprendizagem, atividades práticas, projetos 
interdisciplinares, sequências didáticas, vivências investigativas e 
situações-problema que auxiliem o professor na concretização das habilidades 
previstas; 

V – orientações metodológicas adequadas às diferentes faixas etárias, considerando 
as características da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e EJAI; 

VI – sugestões de estratégias de acompanhamento e avaliação formativa, com 
indicação de evidências que possam subsidiar a observação, o registro e a análise 
do desenvolvimento das aprendizagens; 

VII – possibilidades de adaptação das propostas pedagógicas para assegurar a 
participação e a aprendizagem de todos os estudantes, considerando os princípios 
da inclusão, da acessibilidade e do atendimento às diferentes necessidades 
educacionais; 

VIII – orientações para o desenvolvimento do Pensamento Computacional, da 
Cultura Digital, do Mundo Digital, da cidadania digital, da segurança na utilização 
das tecnologias e do uso ético e responsável dos recursos digitais. 

Os cadernos orientadores deverão funcionar como instrumentos de apoio ao 
planejamento docente, contribuindo para que os profissionais compreendam não 
apenas o enunciado das habilidades, mas também seus objetivos pedagógicos, 
suas possibilidades de desenvolvimento e suas formas de integração ao cotidiano 
escolar. 

Ressalta-se que tais materiais deverão preservar a autonomia pedagógica dos 
profissionais e das unidades escolares, respeitando as especificidades dos 
contextos educativos, sem se caracterizarem como roteiros rígidos ou propostas de 
aplicação uniforme. 

2.4 – Da formação continuada e do monitoramento da implementação 
curricular 

A efetiva implementação do Referencial Curricular Computação pressupõe a 
articulação entre as orientações curriculares, a formação continuada dos 
profissionais da educação, o planejamento pedagógico e o acompanhamento 
sistemático das aprendizagens. 
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Dessa forma, recomenda-se que a Secretaria Municipal de Educação promova 
ações formativas voltadas à compreensão dos fundamentos do Referencial de 
Computação, à integração transversal das habilidades e à utilização dos cadernos 
orientadores como instrumentos de planejamento e reflexão sobre a prática 
pedagógica. 

As ações de formação deverão considerar as especificidades das diferentes etapas 
de ensino, possibilitando aos profissionais a análise de situações concretas, a 
elaboração de propostas interdisciplinares, o compartilhamento de experiências e a 
construção coletiva de estratégias de ensino. 

Recomenda-se, ainda, que o acompanhamento da implementação curricular seja 
realizado de maneira sistemática, conforme as atribuições previstas na 
Resolução/SEMED nº 013/2026, considerando os registros pedagógicos, os 
planejamentos, as experiências desenvolvidas nas unidades escolares e as 
evidências de aprendizagem dos estudantes. 

O monitoramento deverá contribuir para identificar necessidades formativas, 
dificuldades de implementação e possibilidades de aprimoramento das orientações 
curriculares, subsidiando o replanejamento das ações da Rede Municipal de Ensino. 

III – VOTO DOS RELATORES    

Diante do exposto, considerando a análise realizada e a necessidade de assegurar à 
Rede Municipal de Ensino de Casimiro de Abreu um Referencial Curricular de 
Computação alinhado à Base Nacional Comum Curricular – BNCC e às normas 
nacionais da Computação na Educação Básica – Complemento à BNCC, os 
relatores manifestam-se FAVORAVELMENTE À APROVAÇÃO DO REFERENCIAL 
CURRICULAR DE COMPUTAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 
CASIMIRO DE ABREU, com as seguintes recomendações à Secretaria Municipal de 
Educação. 

I – assegurar que a implementação do Referencial observe os princípios, os 
pressupostos e as diretrizes estabelecidos pela Resolução/SEMED nº 013/2026, 
mantendo a articulação entre currículo, planejamento pedagógico, avaliação, 
formação continuada e monitoramento das aprendizagens; 

II - assegurar a implementação transversal, interdisciplinar e integrada da 
Computação aos diferentes campos de experiências, áreas do conhecimento e 
componentes curriculares, respeitando as especificidades de cada etapa da 
Educação Básica; 

III – garantir que os eixos do Pensamento Computacional, da Cultura Digital e do 
Mundo Digital sejam desenvolvidos de maneira progressiva e contextualizada, em 
consonância com os objetivos de aprendizagem previstos para a Educação Infantil, 
o Ensino Fundamental e EJAI; 
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IV – elaborar e disponibilizar cadernos orientadores destinados aos profissionais da 
educação, contemplando descritores de aprendizagem, explicações e 
desdobramentos das habilidades, sugestões de articulação transversal, exemplos de 
atividades, projetos interdisciplinares, estratégias de avaliação formativa e 
possibilidades de adaptação pedagógica na perspectiva inclusiva; 

V – articular a implementação do Referencial de Computação às ações de formação 
continuada, de modo a apoiar os profissionais na compreensão das habilidades 
previstas e na elaboração de propostas pedagógicas coerentes com os objetivos 
curriculares; 

VI – orientar as equipes gestoras e pedagógicas quanto à incorporação das 
habilidades de Computação aos Projetos Político-Pedagógicos, aos planejamentos 
docentes e aos demais instrumentos de organização do trabalho escolar; 

VII – estabelecer estratégias de acompanhamento e monitoramento da 
implementação curricular, conforme as atribuições previstas na Resolução/SEMED 
nº 013/2026, de modo a identificar necessidades de aprimoramento e subsidiar o 
replanejamento das ações pedagógicas. 

As recomendações apresentadas visam assegurar que a aprovação do Referencial 
Curricular Computação seja acompanhada de condições efetivas para sua 
implementação, favorecendo a compreensão das habilidades pelos profissionais da 
educação e a integração dos conhecimentos da Computação às experiências de 
aprendizagem dos estudantes. 

IV – DELIBERAÇÃO DO COLEGIADO 

    

O Conselho Municipal de Educação de Casimiro de Abreu, após apreciação do 
presente Parecer e do Referencial Curricular de Computação da Rede Municipal de 
Ensino, APROVA O REFERENCIAL CURRICULAR DE COMPUTAÇÃO DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DE CASIMIRO DE ABREU, nos termos deste Parecer, 
ficando as recomendações nele consignadas destinadas à sua implementação, 
acompanhamento e aperfeiçoamento. 

A aprovação ora deliberada constitui ato do sistema municipal de ensino para fins de 
adoção do Referencial Curricular de Computação pela Rede Municipal de Ensino, 
observadas as normas educacionais vigentes. 

 

Casimiro de Abreu, 28 de setembro de 2026. 
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Renata Neves de Miranda Inácio 

Presidente do Conselho Municipal de Educação 

 

Relatores: 

_______________________________ 
 Geane da Silva Daudt Lopes 

______________________________ 
Eric Souza da Silva 

 ______________________________ 

Deise Lúcia Valadão Candido dos 
Santos 

 

 



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII14 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 1530/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII16 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 1730/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII18 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 1930/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII20 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 2130/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII22 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 2330/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII24 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 2530/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII26 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 2730/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII28 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 2930/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII30 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 3130/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII32 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 3330/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII34 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 3530/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII36 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 3730/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII38 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 3930/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII40 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 4130/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII42 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 4330/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII44 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 4530/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII46 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 4730/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII48 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 4930/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII50 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 5130/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII52 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 5330/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII54 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 5530/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII56 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 5730/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII58 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 5930/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII60 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 6130/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII62 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 6330/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII64 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 6530/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII66 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 6730/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII68 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 6930/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII70 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 7130/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII72 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 7330/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII74 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 7530/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII76 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 7730/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII78 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 7930/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII80 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 8130/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII82 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 8330/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII84 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 8530/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII86 30/09/2026



Jornal Oficial do Município de Casimiro de Abreu - Edição nº MDCCXCVIII 8730/09/2026

Estado do Rio de Janeiro
Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu

Fundação Cultural Casimiro de Abreu
 

 

PORTARIA FCCA Nº 061/2026

 

Institui e regulamenta o sistema eletrônico de registro e
controle de frequência dos servidores da Fundação
Cultural Casimiro de Abreu – FCCA, em conformidade
com o Decreto Municipal nº 3.337/2024, e dá outras
providências.

 

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CULTURAL CASIMIRO DE ABREU - FCCA, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, pelo ato de criação, estatuto e demais normas
internas da Fundação,

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Municipal nº 3.337, de 03 de janeiro de 2024, que dispõe sobre
o registro de frequência para controle da jornada de trabalho dos servidores do Poder Executivo do
Município de Casimiro de Abreu;

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 3.337/2024 estabelece que o registro de frequência será
preferencialmente eletrônico e que, nas unidades que disponham de equipamento de controle eletrônico, o
registro por esses meios é obrigatório;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar maior eficiência, transparência, segurança e confiabilidade
no controle da jornada de trabalho dos servidores da Fundação Cultural Casimiro de Abreu;

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos uniformes para o registro,
acompanhamento, conferência, justificativa e regularização das ocorrências de frequência no âmbito da
Fundação;

RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º - Fica instituído, no âmbito da Fundação Cultural Casimiro de Abreu – FCCA, o Sistema
Eletrônico de Registro e Controle de Frequência, destinado ao registro, acompanhamento e apuração da
jornada de trabalho dos servidores.

Art. 2º - O sistema eletrônico de frequência será utilizado como instrumento oficial de controle da jornada
de trabalho dos servidores sujeitos ao registro de ponto, observadas as disposições do Decreto Municipal
nº 3.337/2024 e demais normas aplicáveis.

Art. 3º - O registro eletrônico de frequência será realizado por meio do equipamento e/ou sistema
disponibilizado pela Fundação, mediante identificação individual do servidor, inclusive por meio de
biometria e/ou reconhecimento facial, quando essa tecnologia estiver disponível.

Art. 4º - Estão sujeitos ao registro de frequência, na forma do Decreto Municipal nº 3.337/2024, os
servidores públicos ocupantes de cargos e empregos efetivos, cargos em comissão, empregados de
natureza temporária e estagiários, ressalvadas as hipóteses de dispensa previstas na legislação.
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Parágrafo único - A eventual dispensa do registro de ponto não afasta o dever de pontualidade, assiduidade
e cumprimento das atribuições funcionais.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 5º - O registro eletrônico de frequência será realizado diariamente, observando-se, conforme a jornada
e o regime de trabalho do servidor:

I - no início da jornada de trabalho;

II - no término da jornada de trabalho;

III - nas saídas e retornos ocorridos durante o expediente;

IV - nos intervalos intrajornada;

V - nos plantões, escalas de trabalho ou regimes de revezamento, nos respectivos horários de entrada e
saída.

Art. 6º - O servidor deverá registrar pessoalmente sua frequência no equipamento eletrônico
disponibilizado pela Fundação, sendo vedado:

I - solicitar ou permitir que outro servidor registre sua frequência;

II - registrar a frequência de outro servidor;

III - utilizar identificação, senha, biometria ou qualquer outro meio de identificação pertencente a outro
servidor;

IV - praticar qualquer ato destinado a alterar, fraudar, inutilizar ou dificultar o correto registro da
frequência.

Parágrafo único - O registro da frequência de outro servidor constitui falta grave, nos termos do Decreto
Municipal nº 3.337/2024, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis.

Art. 7º - O servidor é responsável pelo acompanhamento diário de seus registros de frequência, devendo
verificar a regularidade das marcações realizadas.

Art. 8º - O horário efetivamente registrado no sistema eletrônico será considerado para fins de apuração da
frequência, observadas as regras de jornada, intervalo, tolerância, compensação e justificativa previstas na
legislação municipal.

CAPÍTULO III
DA JORNADA, PONTUALIDADE E TOLERÂNCIA

Art. 9º - O cumprimento da jornada de trabalho deverá observar o horário estabelecido pela chefia da
unidade de lotação do servidor, de acordo com as necessidades do serviço e as normas municipais
aplicáveis.

Art. 10 - Será observada a tolerância de até 15 (quinze) minutos de adiantamento ou atraso, nos termos do
§1º do art. 13 do Decreto Municipal nº 3.337/2024, desde que o servidor cumpra integralmente a carga
horária diária, com a respectiva compensação no mesmo dia.

Art. 11 - O atraso e/ou saída superior a 15 (quinze) minutos e que não ultrapasse 1 (uma) hora deverá ser
justificado à chefia imediata, devendo a ocorrência ser registrada no controle diário de frequência.

Art. 12 - O não comparecimento ao trabalho, o atraso superior a 1 (uma) hora ou a saída antecipada
superior a 1 (uma) hora, salvo nas hipóteses legalmente previstas, poderá acarretar prejuízo à frequência e
o desconto correspondente, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis.

CAPÍTULO IV
DO INTERVALO PARA REFEIÇÃO E DESCANSO

Art. 13 - O intervalo destinado à refeição e ao descanso não será computado como tempo de efetivo
cumprimento da jornada de trabalho, observados os parâmetros estabelecidos no Decreto Municipal nº
3.337/2024.

§ 1º - Para jornadas superiores a 6 (seis) horas diárias, será observado intervalo de 1 (uma) hora.
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§ 2º - Para regimes de jornada de até 6 (seis) horas diárias, será observado intervalo de 1 (uma) até 2
(duas) horas, conforme a jornada estabelecida e as necessidades do serviço.

§ 3º - O servidor deverá observar os horários de intervalo definidos pela chefia, de modo a não prejudicar
o funcionamento da unidade e o atendimento ao público.

CAPÍTULO V
DAS OCORRÊNCIAS E DA REGULARIZAÇÃO

Art. 14 - Consideram-se ocorrências de frequência, entre outras:

I - ausência de registro de entrada;

II - ausência de registro de saída;

III - ausência de registro de entrada ou retorno após intervalo;

IV - atraso;

V - saída antecipada;

VI - ausência ao trabalho;

VII - indisponibilidade ou falha do equipamento;

VIII - atividade externa autorizada;

IX - viagem a serviço;

X - participação em capacitação previamente autorizada;

XI - demais situações que interfiram no registro ou na apuração da frequência.

Art. 15 - O servidor deverá comunicar à chefia imediata, tão logo identificada, qualquer inconsistência,
erro ou ausência de registro no sistema eletrônico.

Art. 16 - Na hipótese de inviabilidade técnica, indisponibilidade temporária ou impossibilidade de
utilização do sistema eletrônico de frequência, a chefia imediata adotará os meios alternativos necessários
ao efetivo registro da frequência, sendo vedada a dispensa do registro.

Art. 17 - As ocorrências de frequência deverão ser regularizadas pelo servidor dentro dos prazos
estabelecidos na legislação e nos procedimentos administrativos da Fundação.

Parágrafo único - O servidor terá até o último dia útil do mês subsequente para regularizar as ocorrências,
observado o disposto no art. 32 do Decreto Municipal nº 3.337/2024.

CAPÍTULO VI
DA COMPENSAÇÃO DE HORAS

Art. 18 - A compensação de horas observará integralmente as disposições do Decreto Municipal nº
3.337/2024 e dependerá de autorização e controle da chefia imediata.

§ 1º - Para fins de compensação consideram-se os acréscimos à jornada de trabalho até o limite de 20
(vinte) horas mensais, quando devidamente autorizadas pela chefia imediata para suprir transitoriamente
eventual necessidade de serviço.

§ 2º - Poderão, também, ser compensadas:

I - as faltas ou ausências deferidas e justificadas pela chefia imediata até o mês seguinte ao da ocorrência,
sendo vedado o aproveitamento do período não utilizado nos meses posteriores;

II - as entradas tardias ou saídas antecipadas que não causam prejuízo ao serviço, reconhecidas pela chefia
imediata e que não evidenciem conduta habitual, deverão ser compensadas até o final do mês da
ocorrência.

§ 3º - Não serão compensadas as ausências relativas a:

I - incapacidade por doença pessoal ou familiar, integrando a realização de consultas ou exames médicos e
odontológicos, até o limite estabelecido em legislação específica, comprovada pela apresentação de
atestado médico ou requisição de exame no primeiro dia útil após a ocorrência;

II - prova escolar coincidente com o horário de trabalho, mediante comprovação;
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III - direito concedido à servidora lactante nos termos da legislação em vigor;

IV - doação de sangue, comprovada por documentação;

V - participação em Tribunal do Júri, comprovado por mandado de intimação;

VI - convocação do Tribunal Regional Eleitoral;

VII - participação em eventos de capacitação, previamente autorizados, mediante apresentação de
documento comprobatório;

VIII - execução de serviço externo;

IX - viagem a serviço.

§ 4º - A compensação a que se refere o caput se dará a critério da chefia imediata com a dispensa do
servidor em horas fracionadas, dias ou plantões de trabalho e deverá ocorrer até o final do mês
subsequente.

§ 5º - O registro de horas excedentes no sistema eletrônico não constitui, por si só, autorização para
compensação ou qualquer outro efeito funcional, sendo indispensável a anuência da chefia competente.

CAPÍTULO VII
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 19 - Compete ao servidor:

I - registrar pessoalmente sua frequência nos horários correspondentes à jornada efetivamente cumprida;

II - acompanhar diariamente seus registros de frequência;

III - comunicar imediatamente à chefia eventual falha, inconsistência ou impossibilidade de registro;

IV - apresentar as justificativas e documentos necessários à regularização das ocorrências;

V - cumprir integralmente a jornada de trabalho estabelecida;

VI - observar as normas e procedimentos relativos ao sistema eletrônico de frequência;

VII - manter sob sua responsabilidade os meios de identificação utilizados para acesso ao sistema, quando
aplicável.

Art. 20 - Compete à chefia imediata:

I - acompanhar e controlar a frequência dos servidores de sua unidade;

II - fiscalizar o cumprimento da jornada de trabalho;

III - analisar e decidir sobre as justificativas apresentadas pelos servidores, nos limites de sua
competência;

IV - autorizar, quando cabível, a compensação de horas;

V - comunicar ao setor competente as ocorrências que demandem providências administrativas;

VI - adotar as medidas necessárias para assegurar o fiel cumprimento das normas de frequência;

VII - acompanhar os relatórios de frequência dos servidores sob sua responsabilidade.

Art. 21 - Compete ao setor responsável pela gestão de Recursos Humanos da FCCA:

I - orientar os servidores quanto aos procedimentos de registro eletrônico de frequência;

II - acompanhar e conferir os relatórios consolidados de frequência;

III - manter os registros e documentos relacionados à frequência, observadas as normas de arquivo e
proteção das informações;

IV - promover, quando necessário, a comunicação com o setor responsável pelo sistema eletrônico;

V - encaminhar as ocorrências que demandem providências administrativas ou funcionais.

Art. 22 - Compete ao Departamento de Informática da FCCA:

I - prestar suporte técnico ao sistema eletrônico de frequência;
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II - acompanhar a disponibilidade e o funcionamento dos equipamentos e sistemas;

III - comunicar à chefia competente eventuais falhas técnicas que possam interferir no registro de
frequência;

IV - atuar, dentro de suas atribuições, na manutenção e segurança da infraestrutura tecnológica utilizada
para o controle eletrônico de frequência;

V - prestar apoio técnico ao setor de Recursos Humanos e às unidades da Fundação na utilização do
sistema.

CAPÍTULO VIII
DO ESPELHO DE PONTO E DA APURAÇÃO DA FREQUÊNCIA

Art. 23 - O sistema eletrônico deverá disponibilizar os registros necessários à emissão do espelho de ponto
individual do servidor, contendo as marcações, ocorrências, justificativas, abonos e demais informações
pertinentes à frequência.

Art. 24 - O servidor deverá acompanhar seu espelho de ponto e comunicar eventuais inconsistências
dentro do prazo estabelecido para regularização.

Art. 25 - A chefia imediata deverá conferir os registros de frequência dos servidores sob sua
responsabilidade, promovendo as providências necessárias à correção das ocorrências identificadas.

Art. 26 - A apuração mensal da frequência observará os procedimentos e prazos estabelecidos pela
Administração Municipal e pela FCCA.

CAPÍTULO IX
DAS VEDAÇÕES E PENALIDADES

Art. 27 - É vedado ao servidor:

I - registrar a frequência de outro servidor;

II - permitir que terceiro registre sua frequência;

III - compartilhar credenciais, senhas ou outros meios individuais de identificação;

IV - alterar, danificar ou tentar interferir indevidamente no funcionamento dos equipamentos ou sistemas
de registro;

V - praticar qualquer conduta destinada a falsear ou fraudar o registro de frequência.

Art. 28 - Constituem falta grave, nos termos do Decreto Municipal nº 3.337/2024, causar danos aos
equipamentos e programas utilizados para o registro eletrônico de ponto, registrar a frequência de outro
servidor ou descumprir as normas estabelecidas para o controle de frequência, sem prejuízo das demais
medidas administrativas previstas em lei.

Art. 29 - O não cumprimento integral da jornada de trabalho mensal ou a ausência de regularização das
ocorrências nos prazos estabelecidos poderá acarretar os efeitos funcionais e financeiros previstos na
legislação municipal.

CAPÍTULO X
DA CONSULTA E PROTEÇÃO DOS REGISTROS

Art. 30 - Os registros eletrônicos de frequência deverão ser mantidos em sistema próprio, com mecanismos
que assegurem a integridade, rastreabilidade e disponibilidade das informações, observadas as normas
aplicáveis.

Art. 31 - O acesso aos registros de frequência será restrito aos servidores autorizados e aos próprios
servidores, na forma disponibilizada pelo sistema, ressalvado o acesso pelos órgãos de controle e demais
autoridades competentes, quando legalmente solicitado.

CAPÍTULO XI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 32 - A implantação do ponto eletrônico no âmbito da FCCA não dispensa o cumprimento das demais
normas relativas à jornada de trabalho, assiduidade, pontualidade, compensação de horas, afastamentos,
licenças e demais ocorrências funcionais.
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Art. 33 - A utilização do sistema eletrônico de frequência deverá observar as especificações e
funcionalidades disponibilizadas pela solução tecnológica adotada pela Fundação, desde que compatíveis
com o Decreto Municipal nº 3.337/2024 e demais normas aplicáveis.

Art. 34 - Os casos de indisponibilidade, impossibilidade técnica ou situações excepcionais serão tratados
pela chefia imediata, com apoio do Departamento de Informática e do setor de Recursos Humanos,
conforme a natureza da ocorrência.

Art. 35 - O setor de Recursos Humanos promoverá a orientação dos servidores quanto às regras de
utilização do sistema eletrônico de frequência, inclusive mediante divulgação de manuais, comunicados e
materiais orientativos.

Art. 36 - O Departamento de Informática e o setor de Recursos Humanos poderão elaborar procedimentos
operacionais complementares para a utilização do sistema, desde que não contrariem o disposto nesta
Portaria e no Decreto Municipal nº 3.337/2024.

Art. 37 - Os servidores deverão manter seus dados cadastrais e funcionais atualizados para fins de correta
utilização do sistema eletrônico de frequência.

Art. 38 - Os casos omissos serão encaminhados ao setor competente da Fundação, observadas as
disposições do Decreto Municipal nº 3.337/2024 e as orientações da Secretaria Municipal de
Administração.

Art. 39 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Casimiro de Abreu/RJ, 30 de setembro de 2026.

 

 

ADRIANA GRILLO DE BRITO
Presidente da Fundação Cultural Casimiro de Abreu

Portaria nº 316/2026

 

Documento assinado eletronicamente por Adriana Grillo De Brito , Secretária Municipal, em
30/09/2026, às 14:35, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://lagos.sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00170119 e o
código CRC 31DB73EC.

Referência: Processo nº CAS-040224/000120/2026 SEI nº 00170119

Rua Padre Anchieta , Nº 369, - Bairro Centro, Casimiro de Abreu/RJ, CEP 28860-000
Telefone:   
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